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REGIÃO AUTÓNOMA DOS AÇORES

CONSELHO DO GOVERNO


COMUNICADO
Velas, 1 de Fevereiro de 2008
O Governo Regional, reunido em Conselho, na vila das Velas, ilha de S. Jorge, no dia 31 de Janeiro, tomou as seguintes deliberações:

1. Mandar elaborar o projecto de ampliação do Museu de S. Jorge, na vila da Calheta, após se efectivar a cedência do terreno necessário para o efeito, propriedade dessa autarquia.

2. No âmbito do apoio à criação e funcionamento de espaços de acesso público às Tecnologias de Informação e Comunicação (TIC) o Governo Regional decidiu apoiar:

- Clube Informático das Velas com 10 mil euros.

- Associação dos Bombeiros Voluntários da Calheta para os postos da Calheta, Ribeira Seca e Norte Pequeno no valor de 30 mil euros.

3. Aprovar os projectos base de requalificação das escolas básicas e secundárias de Velas e Calheta, estimando-se o lançamento do concurso para as respectivas empreitadas no início do segundo semestre do corrente ano.

4. Elaborar os projectos de repavimentação do Ramal de acesso à Vila das Velas, numa extensão de 1,7 quilómetros, e do troço da E.R. Nº1-2ª, entre os Biscoitos e a Zona do Matadouro, numa extensão de 4,5 quilómetros.

Estes projectos, para um total de intervenção de 7,6 quilómetros de estradas regionais, correspondem às posteriores pavimentações e reabilitações, que fecharão o anel da Rede Viária Regional da ilha de S. Jorge.

5. Apoiar as obras de requalificação do Quartel de Bombeiros da Calheta, no montante de 300 mil euros.

6. Determinar, concretamente, junto da APTO o lançamento dos seguintes concursos de empreitada:

- Até 30 de Maio, destinado à construção da Gare Marítima do Porto da Calheta;

- Até 31 de Março, dos edifícios de apoio ao núcleo de recreio náutico das Velas;

- Até 15 de Abril, da construção da sede do Clube Naval das Velas.

7. Determinar, ainda, junto da APTO mandar estudar a possibilidade de ampliação do cais acostável do Porto Comercial de São Jorge.

8. O Governo Regional aprovou a decisão de mandar construir um núcleo de recreio náutico na vila da Calheta.

Para tal, deu instruções à APTO para proceder ao levantamento topo-hidrográfico com reflexão sísmica da bacia interior do Porto da Vila da Calheta com vista à elaboração do respectivo projecto, que deverá ficar concluído até ao final de 2008.

9. Dar orientações à Ilhas de Valor S.A. para proceder ao lançamento do concurso público para a empreitada de construção da Pousada da Juventude, no concelho da Calheta, num prédio actualmente propriedade do Santuário da Caldeira do Santo Cristo. Esta empreitada terá o valor estimado de um milhão de euros.

10. O Conselho do Governo procedeu à análise do cronograma dos trabalhos de electrificação das Fajãs de S. Jorge desenvolvidos pela Empresa de Electricidade dos Açores (EDA) ao abrigo do protocolo celebrado com o FRACDE – Fundo Regional de Apoio à Coesão e ao Desenvolvimento Económico.

A EDA tem em execução as empreitadas de electrificação das Fajãs dos Cubres e de S. João. 

O Governo determinou, ainda no âmbito daquele protocolo, que a EDA deverá iniciar de imediato a empreitada de electrificação da Caldeira do Santo Cristo, logo após a conclusão do estudo de impacto ambiental, que se prevê que ocorra em Abril próximo.

11. Deliberou adquirir uma viatura polivalente para funcionar como gabinete de Enfermagem e consultório médico para a Unidade de Saúde de S. Jorge.

12. Deliberou comparticipar a aquisição de equipamento para a instalação do Centro de Acolhimento Temporário e de Emergência, da Casa de Providência de S. José, Calheta, no valor de 180mil euros.

13. Deliberou comparticipar a realização de obras de conservação e recuperação do edifício-sede da Santa Casa da Misericórdia das Velas, incluindo a substituição total da cobertura, pintura interior e exterior, no valor de 60 mil euros.

14. Declarar a utilidade pública, com carácter de urgência da expropriação dos terrenos situados na freguesia de Ribeira Seca, concelho de Calheta, ilha de S. Jorge, que se mostram necessários para a construção do heliporto desta ilha.

A decisão do Governo fundamenta-se nos estudos técnicos já realizados e que tomaram em consideração diversos parâmetros, como por exemplo, as características físicas do terreno e as condições de operacionalidade aeronáutica.

15. Dar orientações ao IROA S.A. para, no âmbito dos investimentos em curso no ordenamento agrário, lançar o concurso público para a empreitada do Sistema Integrado de Abastecimento de Água à lavoura, no Perímetro de Ordenamento Agrário Beira/Rosais, em articulação com a pavimentação dos caminhos agrícolas CP1 e CP2 (Terreiro da Macela ao Parque das Sete Fontes).

16. Dar orientações ao IROA S.A. para, no âmbito do Sistema Integrado de Abastecimento de Água ao Perímetro de Ordenamento Agrário Beira/Rosais, que inclui o abastecimento nas canadas da Preguiça e da Serroa e no Caminho do Farol (até ao limite da Rede Natura) preparar os projectos para lançar a concurso o pavimento destas vias.  

17. Desencadear os procedimentos necessários à implementação de obras de recuperação e requalificação dos caminhos rurais do Pico do Mato/Biscoitos (Calheta) – rede de drenagem; Norte Pequeno/Silveira (Calheta) – recarga do pavimento com betão betuminoso; Urzelina/Manadas (Velas) – construção do piso em betão betuminoso e rede de drenagem; Manadas/Pico da Caldeira (Velas) – rede de drenagem.

Estas obras no ordenamento agrário e na melhoria das acessibilidades às explorações representam um investimento global de quatro milhões de euros, o que constitui um importante contributo para o desenvolvimento do sector agrícola de S. Jorge, contribuindo para a melhoria do trabalho, qualificação das produções, redução dos custos nas explorações e crescimento dos níveis de competitividade da agricultura jorgense.

18. Dar continuidade ao apoio e cooperação com as Organizações de Produtores de S. Jorge, por forma a melhorar e alargar o âmbito dos serviços prestados aos agricultores em matéria de contraste leiteiro e melhoria genética do efectivo bovino.

19. Desencadear os procedimentos tendentes à elaboração do “Plano Estratégico e Operacional para a Valorização da Fileira do Leite” em S. Jorge, com o envolvimento das cooperativas e seus associados.

20. Prosseguir com o processo de saneamento financeiro e de desenvolvimento do sector cooperativo de S. Jorge e apoiar o reforço da sua capacidade de gestão.

21. Desencadear os procedimentos necessários à construção de um edifício de apoio à Reserva Florestal de Recreio das Macelas e aos seus utentes, cuja obra será concluída no decorrer de 2008.

22. Determinar ao IROA S.A. que execute trabalhos de levantamento e caracterização da Bacia Leiteira da Ribeira Seca, para criação do respectivo Perímetro de Ordenamento Agrário e planificação dos investimentos no seu ordenamento.

23. Proceder à elaboração do projecto para a consolidação da muralha de protecção do Caminho das Árvores, na Urzelina.

24. Determinar a abertura de um concurso público para a execução da empreitada de construção do Centro de Processamento de Resíduos, Centro de Valorização Orgânica por Compostagem e Aterro Sanitário da ilha de S. Jorge até ao final de 2008. 

25. Mandatar a Sociedade de Promoção e Gestão Ambiental, SA (SPRAçores) para, no âmbito da gestão da Área Ecológica e Reserva Natural da Lagoa do Santo Cristo, ilha de S. Jorge, desencadear os procedimentos necessários à construção do Centro de Interpretação Ambiental da Fajã de Santo Cristo, no âmbito do Parque Temático da Caldeira.

Esta obra, no valor de cerca de 800 mil euros, constituirá um importante elemento de valorização ambiental desta Lagoa, classificada como Sítio de Importância Comunitária e Sítio RAMSAR, e reforçará a oferta da ilha de S. Jorge na vertente de turismo ecológico.

26. Apoiar a Associação de Pescadores da ilha de S. Jorge para equipar e adaptar as instalações do entreposto frigorífico das Velas e da Lota da Calheta com o objectivo de proporcionar serviços de venda de pescado fresco à população local.

27. Deliberar desenvolver o projecto final da zona das pescas no Porto das Velas e lançar a respectiva empreitada a concurso público no primeiro semestre do corrente ano.

O Conselho do Governo deliberou ainda:

28. Aprovar a Proposta de Decreto Legislativo Regional que define o Estatuto do Gestor Público nos Açores.

Esta medida do Governo insere-se no processo de modernização e de reestruturação do sector público empresarial regional, e com ela definem-se as formas de designação dos gestores públicos regionais, os seus direitos e deveres, os mecanismos de avaliação do seu desempenho, os termos da sua responsabilização pelos seus actos de gestão, as condições para a cessação das suas funções e o seu estatuto remuneratório.

Esta proposta, que agora seguirá para a Assembleia Legislativa, para ser debatida e votada, estabelece as regras a que devem obedecer os gestores públicos, designados pela Região, que actuem nas oito empresas de capitais exclusivamente públicos, nos três hospitais empresas e na participada na área dos transportes. 

Não são abrangidos por este decreto os gestores das mais de três dezenas de empresas e sociedades tuteladas pelas autarquias locais dos Açores.

29. Como foi anunciado pelo Presidente do Governo na discussão do Plano de Investimentos para 2008, o Governo criou um apoio complementar aos jovens que frequentem o ensino superior ou cursos profissionais pós-secundários e que, posteriormente, venham a exercer a sua actividade na Região.

Este apoio pode assumir as seguintes modalidades:

a) Pagamento, conforme os escalões de acção social, entre 25 a 100% dos juros de empréstimos especiais destinados a formação;

b) Bolsas de estudo complementares, no valor de 70% da remuneração mínima mensal, destinadas aos alunos que frequentem cursos que correspondam a profissões nas quais a Região tenha carência de recursos humanos qualificados;

c) Pagamento integral dos empréstimos contraídos para efeitos de prosseguimento de estudos, no caso dos beneficiários, independentemente da ilha de origem, se fixarem e trabalharem nas ilhas de Santa Maria, Graciosa, S. Jorge, Flores e Corvo, após o termo do curso.

Esta última modalidade de apoio constitui mais um incentivo criado pelo Governo Regional destinado a promover a fixação de recursos humanos nessas ilhas, e vem juntar-se, nesse objectivo, a outros, como por exemplo, as alterações ainda recentemente introduzidas no Programa Estagiar L.

Os apoios agora criados são cumulativos com quaisquer outros de que o estudante beneficie.

30. Apoiar o Clube Desportivo Ribeirense, na Challenge Cup da Confederação Europeia de Voleibol Feminino 2007/2008, com a verba de cerca de 12.500 euros. Este apoio insere-se nos incentivos que o Governo tem atribuído para a actividade competitiva de âmbito internacional e que, no ano de 2007, ascenderam a 138 mil euros.

31. O Governo decidiu transferir a gestão e exploração da Pousada de Juventude do Pico para a sociedade P.J.A. – Pousadas de Juventude dos Açores, SA, empresa que tem por objecto a exploração da Rede de Pousadas de Juventude na Região Autónoma dos Açores.

Esta Pousada, que se localiza no Convento de S. Pedro de Alcântara, edifício classificado, constitui um investimento do Governo Regional no valor de mais de três milhões de euros e vem reforçar a oferta de alojamento ao turismo juvenil, acrescendo à Pousada de Juventude de Ponta Delgada, em S. Miguel, e à Pousada de Juventude de Angra do Heroísmo na ilha Terceira.

Importa referir que o Governo tem prevista, ainda, a construção da Pousada de Juventude de S. Jorge, cujo projecto foi ontem apresentado, e da Pousada de Juventude de Santa Maria.

32. Aprovar uma Proposta de Decreto Legislativo Regional que define os princípios, normas e procedimentos a que deve obedecer a Política de Juventude dos Açores, desenvolvida pela Administração Regional, pelas autarquias locais ou por entidades privadas.

Este diploma vem reforçar, não só os mecanismos de colaboração entre os vários departamentos governamentais cuja actividade se destine à Juventude, como também regular a cooperação com a administração local em áreas como a informação e comunicação, o associativismo jovem, a ocupação de tempos livres, a promoção de estilos de vida saudáveis, o voluntariado e a mobilidade e turismo jovens.

Com esta decisão o Governo simplifica a legislação que regula esta matéria, tornando mais fácil o conhecimento dos direitos e deveres dos jovens, nomeadamente, em termos de apoios financeiros a instituições ou actividades com ele relacionadas.

33. Declarar a utilidade pública da expropriação de um prédio urbano situado na freguesia da Maia, concelho de Ribeira Grande, e que se destina à constituição de um loteamento de habitação social.

As 90 casas que compõem este loteamento vêm aumentar para 253 o número total de habitações que o Governo Regional já disponibilizou nesse concelho durante a actual legislatura, constituindo um importante contributo para a satisfação das necessidades habitacionais.

34. Aprovar uma alteração à orgânica da Secretaria Regional da Habitação e Equipamentos, dando seguimento operacional à transferência, para a Região, de competências nos domínios da geodesia, cartografia e cadastro de âmbito regional e que, anteriormente, pertenciam ao Instituto Geográfico Português.

Assim, o Governo passa a ter competência em matérias, como por exemplo, a cobertura cartográfica dos Açores, a referenciação e identificação de prédios rústicos e urbanos, a tutela sobre a rede de marcos geodésicos e a promoção e difusão de informação cartográfica e cadastral.

35. Aprovar a Proposta de Decreto Legislativo Regional que estabelece o Plano de Ordenamento Turístico da Região Autónoma dos Açores, adiante designado por POTRAA.

Este documento constitui um referencial de orientação para os agentes económicos, bem como um plano sectorial cujas normas obrigam quer a Administração Regional, quer as autarquias locais, sendo que neste caso estas devem agora tomar em consideração as soluções consagradas, promovendo a adequação dos Planos Directores Municipais.

Com o POTRAA, que agora segue para a Assembleia Legislativa, o Governo Regional define a estratégia de desenvolvimento sustentável do Turismo nos Açores, elencando os principais produtos turísticos estratégicos de cada uma das ilhas da Região, introduzindo limitações ao crescimento da oferta de alojamento turístico de acordo com a capacidade de cada ilha e, ainda, identificando espaços com especial vocação turística, competindo agora às autarquias locais desenvolver as propostas nesta área.

Saliente-se que, no processo de elaboração deste Plano, para além da intervenção de uma Comissão Mista de Coordenação composta por representantes de diversos departamentos governamentais, de autarquias locais e de parceiros sociais, foi promovido um período de consulta pública.

36. Fixar em 29 o número de médicos a admitir no Serviço Regional de Saúde para frequência de internatos médicos a realizar nos Hospitais do Divino Espírito Santo, em Ponta Delgada, de Santo Espírito, em Angra do Heroísmo, e da Horta.

37. Lançar o concurso público para a construção dos Centros de Processamento de Resíduos e Centros de Valorização Orgânica por Compostagem das ilhas das Flores e Graciosa, num investimento de cerca de oito milhões de euros e com um prazo de execução de um ano.

A construção destas infra-estruturas contribui para o cumprimento do Plano Estratégico dos Resíduos Sólidos dos Açores, no que respeita a estas ilhas, e responde à maioria das suas necessidades de gestão de resíduos.

No caso do Centro de Compostagem, o resultado deste processo poderá ser aproveitado para fins agrícolas dado o elevado valor fertilizante em causa.

No caso dos resíduos inertes, os mesmos serão encaminhados para os aterros de inertes previstos para estas ilhas.

38. Abrir o concurso público para a empreitada de protecção da orla costeira da ilha Terceira, nas zonas correspondentes ao Terreiro de S. Mateus e Baía das Canas, pelo valor de cerca de dois milhões de euros e um prazo de execução de dez meses.

Com este montante, ascende a 22 milhões de euros o total de investimento realizado pelo Governo Regional na protecção das orlas costeiras dos Açores, durante a actual Legislatura.

39. Mandar publicar no Jornal Oficial da Região Autónoma dos Açores e nos órgãos de Comunicação Social um anúncio dando conta da iniciativa e do pedido apresentado pela SGCEnergia, SGPS, SA, e pela BENCOM – Armazenagem e Comércio de Combustíveis, SA, de atribuição de uma concessão da gestão e valorização de resíduos.

Determinar, igualmente, que, num prazo de 60 dias a contar da data da publicação do anúncio referido anteriormente, podem os interessados apresentar um pedido de atribuição de concessão, caso em que deve ser desencadeado um procedimento de natureza concursal, nos termos da lei aplicável. 
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